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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 660, de 2011
Mensagem A-nº 074/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 3 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 660, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.748.

De iniciativa parlamentar, a propositura visa fixar critérios para projetos voltados à capacitação profissional e social no Estado de São Paulo, vinculados aos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, na forma que especifica.

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

De plano, é de se destacar que, desde o ano de 2008, no Estado de São Paulo, encontra-se implantado o Programa Estadual de Qualificação Profissional – PEQ, em consonância com a normatização federal a respeito do assunto, desenvolvido pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, que consiste na oferta de cursos presenciais de qualificação e requalificação profissional, com carga horária de 230 horas.

Como bem anotou referida Pasta, ao pugnar pela rejeição da propositura, o PEQ foi elaborado com base no Diagnóstico para o Programa de Qualificação Profissional, feito em parceria com a Fundação SEADE, que considerou o perfil da População Economicamente Ativa – PEA, o público-alvo e as demandas por capacitação profissional diante das necessidades do mercado de trabalho.

Além desse diagnóstico, a SERT utiliza dois outros sistemas para definir os cursos oferecidos e os municípios atendidos: o “Observatório do Emprego e do Trabalho”, que apresenta mensalmente o desempenho do emprego em cada setor econômico, e o “Emprega São Paulo”, que revela as ocupações mais ofertadas e demandadas.

O PEQ volta-se, prioritariamente, para quem está desempregado, nas faixas etárias de 16 a 24 anos e 39 a 59 anos, e que não tenha concluído o curso fundamental, consideradas faixas populacionais que têm mais dificuldades para obter emprego. Ainda como suporte a essas ações, a Pasta identifica, em parceria com as Comissões Municipais de Emprego e a Comissão Estadual do Emprego, as prioridades de cada município e, por consequência, de cada região do Estado.
Esse panorama demonstra que, na aplicação dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT para o desenvolvimento de cursos de qualificação, a SERT tem observado critérios técnicos e índices ofertados por entidades oficiais, tal como apregoa a justificativa que acompanha a propositura.

A par disso, observo que, sob a perspectiva da obrigatoriedade de o Estado adotar como critérios, para os projetos de capacitação e qualificação profissional, os aspectos definidos no artigo 1º do projeto, o texto aprovado trata de tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração Pública estadual, produzindo regras de conteúdo materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos do Poder Executivo, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador, consoante o artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa de lei, quando necessária.

Nesse sentido, vale ressaltar que, o artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal reserva ao Chefe do Executivo a competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, deixando explícito, ainda, que tal competência será exercida por meio de decreto, sendo certo que se, todavia, for necessária a edição de lei, mesmo neste caso, a iniciativa privativa manter-se-á preservada, conforme o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Carta Maior.

Sabido que as regras relativas ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, verifica-se, que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no referido dispositivo, os demais, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 2.895-AL, nº 4.009-SC, nº 173-DF, nº 1.144-RS e nº 3.255-PA).

Por fim, deve-se levar em conta que o trato da matéria versada no projeto, sobre constituir legítima projeção da função de administrar, ainda não se coaduna, por sua própria natureza, com a rigidez normativa da lei, por versar sobre assunto que deve se ajustar à dinâmica da realidade a que se refere, não se mostrando, portanto, conveniente a medida, sob os aspectos assinalados.

A propósito, é de se registrar que, na esfera federal, a matéria encontra-se disciplinada pela Resolução nº 679, de 29 de setembro de 2011, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, que estabelece diretrizes e critérios para transferências de recursos do FAT aos Estados, Municípios, organizações governamentais, não governamentais ou intergovernamentais, com vistas à execução do Plano Nacional de Qualificação – PNQ, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego – SINE, no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 660, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







